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	TERMO DE REFERÊNCIA

	I – INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS SOBRE A DESPESA

	1 – ÓRGÃO: UNEMAT
	2 – TERMO DE REFERÊNCIA n.º 034/2019

	3 – Número da Unidade Orçamentária: 

	4 – Descrição de Categoria de Investimento: 
(    ) Capacitação
(    ) Equipamento de Apoio
(    ) Equipamento de TI
(    ) Consultoria/Auditoria/Assessoria
(    ) Despesa de Custeio
(    ) Bens de Consumo
(    ) Bens Permanentes
(  X  ) Prestação de Serviços

	5 – Unidade Administrativa Solicitante: Supervisão de Compras – SC / Pró - Reitoria de Administração - PRAD



6. PROJETO/ATIVIDADE, FONTE, ELEMENTO DE DESPESA, SUB-ELEMENTO, VALOR
	Projeto/Atividade
	Fonte
	Elemento e Sub-Elemento de Despesas
	Valor Estimado

	
	
	
	R$ 

	Total
	
	
	R$ 



Obs.: os campos projeto atividade, fonte, elemento e subelemento, quantidade, valor unitário e total são facultativos, haja vista constarem da planilha de bens ou serviços criados no momento da instrução do processo administrativo, podendo ser indicado caso pertinente.

II – FUNDAMENTAÇÃO MÍNIMA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRESTADORES DE SERVIÇOS

1.	OBJETO SINTÉTICO
Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de Agenciamento e Fornecimento de passagens aéreas nacionais por meio de ferramenta online de auto agendamento (self-booking) envolvendo reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento e fornecimento de passagens aéreas nacionais, para atender a demanda dos Câmpus, Reitoria e Convênios da Universidade do Estado de Mato Grosso – UNEMAT, conforme quantidades, condições e especificações constantes neste Termo de Referência.

2. DESCRIÇÃO ANALÍTICA E FUNDAMENTAÇÃO PARA INVESTIMENTO DOS SERVIÇOS:
Conforme determinação do Decreto Estadual nº. 614/2003 art. 2° Inciso II, o critério de julgamento das propostas a ser estabelecido deverá ser o de menor preço, aferido através do maior percentual de desconto linear ofertado pelas companhias sobre o valor da tarifa dos bilhetes emitidos. Ainda de acordo com a previsão do Decreto Estadual n° 614 de 03 de Junho de 2003 no art. 2° Inciso I, com o intuito de se obter a menor tarifa reduzida ou promocional no momento da compra do bilhete.

Para a correta prestação dos serviços descritos neste termo de referência e no Edital, consideram-se “envolvendo reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento e fornecimento de passagens aéreas nacionais”.

3. JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA A CONTRATAÇÃO:

Considerando a demanda da Unemat por passagens aéreas nacionais para locomoção dos servidores e agentes públicos no desempenho de suas atividades funcionais em viagens nacionais, e ao mesmo tempo a necessidade de controle e racionalização do gasto público, o Registro de Preços apresenta-se como ferramenta comprovadamente eficiente na busca por melhores preços, mantendo-os registrados para uma futura contratação conforme a necessidade e disponibilidade de recursos orçamentários.

Considerando que a Unemat prima pelo cumprimento ao Princípio da “economicidade” a empresa vencedora do certame deverá oferecer o serviço de agenciamento de passagens aéreas nacionais.

4. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:
Os serviços apresentados a seguir deverão ser utilizados como critério de aceitabilidade dos preços.

	Lote
Item
	Código
	Especificação
	Valor estimado para 12 meses
R$
	Percentual mínimo de desconto (%)

	1
1
	51175
	FORNECIMENTO DE PASSAGEM AÉREA, NACIONAL, PERCENTUAL MÍNIMO DE DESCONTO SOBRE A TARIFA BÁSICA OU CHEIA NOS TERMOS DO DECRETO Nº 614 DE 03/06/03/SAD. VALOR DE REFERÊNCIA R$1,00 (UM REAL).
	1.000.000,00
	3,50% (Três Inteiros e cinco centésimos por cento)



	
- Será observada a unidade de medida (UNIDADE) para corresponder ao valor estimado em reais, que será uma Unidade para cada R$ 1,00 estimado.

- Será observado e considerado o maior valor percentual de desconto como unidade de medida para obtenção da proposta mais vantajosa.

SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, CANCELAMENTO E FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS.

O julgamento e classificação das propostas para a prestação dos serviços de agenciamento de viagens, será adotado o critério de MAIOR % (PERCENTUAL) DE DESCONTO SOBRE O VALOR DA TARIFA FACIAL DO BILHETE; NÃO INCIDINDO SOBRE TAXAS AEROPORTUARIAS, TAXAS GOVERNAMENTAIS ou de TAXA DE SERVIÇO – “DU ou remuneração do agente de viagem”. Emissão/agendamento das PASSAGENS; VALOR DE REFERÊNCIA R$1,00 (UM REAL), para reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento e fornecimento de passagens aéreas nacionais.

O percentual mínimo de desconto foi apurado mediante pesquisa em ARP e contratos firmados por órgãos da Administração Pública, conforme abaixo:

	Fonte:
	Taxa de Administração – T.A. (Nacionais) (%)

	Contrato Administrativo nº 008/2018 - Unemat
	11,01 %

	Ata de Registro de Preços nº 034/2017 – TJ/MT
	0,00 %

	Contrato Administrativo nº 34/2018 - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
	0,00 %

	Contrato nº 0197/2018 - MUNICÍPIO DE ITAITUBA - PREFEITURA MUNICIPAL
	2,00 %

	Confiança Agência de Passagens e Turismo Ltda
	5,00 %

	Ararauna Turismo Ecológico Ltda
	5,00 %

	Mediana
	3,50 %



5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.1. Os serviços serão prestados por solicitação do Órgão/Entidade Contratante, assinado pelo representante do órgão/entidade contratante, numerado sequencialmente e encaminhado a Contratada, através de “Ordem de Serviço – OS” ou “Formulário de Requisição”, por intermédio de fac-símile, e-mail, ou outro formato adequado pelo Órgão/Entidade Contratante, com o atendimento efetuado mediante a entrega do Bilhete segundo a solicitação do Contratante, responsável pelo chamado.
5.2. Excepcionalmente, a solicitação de passagem poderá ser efetuada pelo órgão/entidade por qualquer meio hábil de comunicação, sem prejuízo da posterior emissão da requisição;
5.3. Em regra, as solicitações dos bilhetes de passagens deverão ser feitas com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data fixada para a viagem. Excepcionalmente, entretanto, poderão ocorrer solicitações de passagens fora do prazo estabelecido acima, em situações de caráter emergencial. Neste caso, o futuro contratado deverá envidar esforços para atender ao solicitado;
5.4. Os valores das passagens deverão acompanhar a política de preços determinada pelo Governo Federal, através do Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC.
5.5. A escolha da melhor tarifa deverá ser realizada considerando a agenda da autoridade e/ou servidor, o tempo de traslado e a otimização do trabalho, visando garantir condição laborativa produtiva, preferencialmente utilizando os seguintes parâmetros:
a) A escolha do voo deve recair prioritariamente em percursos de menor duração, voos ponto a ponto, evitando, sempre que possível, trechos com escalas e conexões;
b) Em viagens nacionais, deve-se priorizar o horário de chegada do voo que anteceda em no mínimo 3 (três) horas o início previsto dos trabalhos, evento ou missão; e
c) Em viagens nacionais, em que a soma dos trechos da origem até o destino ultrapasse 8 (oito) horas, e que sejam realizadas no período noturno, o embarque, prioritariamente, deverá ocorrer com um dia de antecedência.
5.6. A prestação dos serviços deverá acompanhar a política do Governo Federal, através da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, por meio da RESOLUÇÃO Nº 400, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016, que dispõe sobre as Condições Gerais de Transporte Aéreo e de outras normas atinentes à segurança da aviação civil.
5.7. As emissões dos bilhetes aéreos das passagens nacionais deverão ser obrigatoriamente concentradas no IATA/BSP-BRASIL, que poderá ser solicitado a qualquer momento o extrato de registro dos mesmos, ou poderá ser juntada a nota fiscal/fatura.
5.8. A contratada deverá estar registrada junto ao IATA/BSP-BRASIL, que deverá ser comprovada imediatamente a Contratante, na assinatura do contrato. 
5.9. As emissões dos bilhetes de passagens deverão ser realizadas no padrão - GOVERNMENT REQUEST, passagens pagas com recursos públicos.
5.10. Os serviços serão realizados mediante solicitação on-line (via internet), via e-mail ou contato telefônico, em dias úteis, sábados, domingos e feriados. Para a execução destes, a empresa contratada deverá disponibilizar acesso ao sistema de requisição de passagens on-line (self- booking), adotado pela empresa contratada, para a execução dos seguintes serviços:

a) Reserva e emissão de bilhetes;
b) Consulta e informação de melhor rota ou percurso;
c) Consulta e frequência de voos;
d) Consulta à menor tarifa disponível;
e) Impressão de consultas formuladas;
f) Alteração/remarcação/cancelamento/reembolso de bilhetes;
g) Combinação de tarifa;

5.11. Quando houver indisponibilidade do serviço on-line (via internet), a empresa contratada deverá disponibilizar número de telefone de plantão e/ou endereço de correio eletrônico para os atendimentos das solicitações e designar um funcionário para o atendimento exclusivo aos serviços em horário comercial de segunda a sexta-feira, inclusive sábados, domingos e feriados.
5.12. Os valores das passagens deverão acompanhar a política de preços determinada pelo Governo Federal, através da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC.
5.13. Os bilhetes deverão ser emitidos obrigatoriamente na Tarifa GR net (tarifa líquida), TKT NET + TE + TX +DU disponibilizada pelas companhias.

TKTNET= Tarifa liquida cobrada pelo transportador.
TE= Taxas aeroportuárias.
TXs= Taxas regulamentadas e autorizadas pela ANAC, tarifada pelos transportadores tais como( marcação de assento standard, marcação de assentos preferenciais tipo: espaço mais, saída de emergência), bagagens, bagagens extras.
DU= Remuneração do agente emissor limitados ao mínimo de R$ 30,00 ( Reais) e ao máximo de 10% (dez inteiros por cento), sobre a tarifa liquida.
5.13.1. No caso de um agente consolidado ou que não tenha estoque próprio de bilhetes, serão considerados as tarifas liquidas emitidas pelo agente emissor com contrato com as transportadoras.
5.14. Incentivos concedidos pela cia transportadoras aéreas nas emissões GR= Descontos ou bonificações por compras antecipadas ou promoções deverão serem repassadas integralmente a Contratante.

6. LOCAIS E HORÁRIOS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E PRAZO DE EXECUÇÃO:
6.1. Iniciar o Agenciamento e fornecimento de bilhete das passagens em até 03 (três) dias úteis, contados da assinatura do contrato, dispondo de equipamentos, máquinas, ADSL, pessoal especializado, linhas telefônicas, e ainda, disponibilizando Sistema/Ferramenta online de auto agendamento descrita na sessão deste termo.
6.2. A contratada deverá informar sobre a emissão de bilhete no prazo máximo de 05 (cinco) horas após sua solicitação pela contratante, a fim de evitar acréscimo no valor da tarifa.
6.2.1. Caso verifique acréscimo quando da emissão do bilhete no prazo estabelecido acima, deverá a contratada manter contato com o setor competente do órgão/entidade solicitante, a fim de obter autorização para emissão do bilhete com o valor acrescido.
6.2.2. O código comprovando a aquisição de passagem aérea (localizador, trecho, horários de voos, E.tickets) ou o próprio bilhete poderá ser enviado para o órgão/entidade solicitante, por e-mail ou entrega pessoal na sede da contratante, ou excepcionalmente, no aeroporto ou na residência do passageiro, ou por “sms”, mensagem, para o telefone celular do Fiscal do Contrato.
6.2.3. Em casos de viagens urgentes, poderá a Contratante, solicitar a aquisição das passagens e o envio imediato dos bilhetes, devendo, a contratada, excepcionalmente, atender tais solicitações.
6.3. Havendo problemas de ordem técnica que inviabilize o atendimento do prazo fixado no subitem 6.2, a empresa deverá comunicar imediatamente ao Fiscal de Contrato, ficando a critério e conveniência da Fiscalização, a extensão deste prazo.
6.3.1. Persistindo os problemas técnicos no sistema da companhia aérea e/ou da agência, a Contratada deverá deslocar-se aos balcões das companhias aéreas no aeroporto, objetivando atender o solicitado pela Contratante.
6.4. Os bilhetes que venham a apresentar qualquer erro e/ou omissão, ou irregularidade deverão ser substituídos, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contados a partir da comunicação, sem ônus para a Administração.
6.5. Em caso de emissão/remarcação de passagem aérea com erro e/ou omissão atribuível à empresa e que comprometa sua utilização, a contratada deverá providenciar a correção, e ainda arcar com eventuais prejuízos que isso acarretar.
6.6. Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser solicitada pela UNEMAT, sem a obediência aos prazos previstos no subitem 4.2, devendo à contratada, nesse caso, atendê-lo com a agilidade requerida.
6.7. Os serviços serão prestados na Sede da Universidade do Estado de Mato Grosso – UNEMAT, com sede localizada na Avenida Tancredo Neves, nº 1.095, Bairro Cavalhada 2, no município de Cáceres / MT – CEP: 78.200-000.

7. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO E COOPERATIVAS:
7.1. Será admitida nesta licitação a participação de Consórcios, conforme previsão disposta no Art. 33 da Lei nº 8.666/1993 combinada com disposição contida na jurisprudência do TCU em especial nos Acordão nº 1.636/2007/Plenário e Acordão nº 1.16/2010-1ª Turma.
7.2. Conforme entendimento sumulado pelo Tribunal de Contas da União – TCU (Súmula Nº 281 de 11/07/2012), não é recomendável a participação de cooperativas em licitações que objetivam a contratação da prestação de serviços que envolvam a utilização de mão de obra. A razão deste entendimento é óbvia: as cooperativas de trabalho foram intensamente utilizadas como instrumento para fraudar relações de trabalho, pois participavam de licitações para o fornecimento de mão de obra, venciam os certames em razão de um preço mais competitivo (por não pagarem direitos trabalhistas de cooperados), mas exigiam dos cooperados prestação de serviços que configuravam evidente relação de trabalho, e quando as cooperativas eram demandadas na justiça trabalhista, para pagarem os direitos dos pseudo-cooperados, obviamente não possuíam patrimônio suficiente, fazendo com que a administração pública arcasse com o pagamento das verbas devidas aos trabalhadores prejudicados. Assim sendo, para evitar futuros prejuízos à Administração Estadual, fica vedada a participação de cooperativas.
7.3. O art. 48, inciso III, da LC 123/2006 alterada pela LC 147/2014, prevê que nas licitações cujo objeto for divisível, a Administração deverá estabelecer cota de até 25% apenas para ME e EPP. Em se tratando de registro de preços, essa regra é prejudicial à Administração e inócua. É prejudicial porque resultará em dois lotes com o mesmo objeto, mas com preço certamente diferentes, sendo o mais alto aquele em que só ME e EPP participaram, em razão da perda da economia de escala. É inócua, porque havendo dois preços registrados, os órgãos e entidades que solicitarem adesão à Ata de Registro de Preços certamente irão optar pelo menor (atitude mais correta, tendo em vista a maior economia para os cofres públicos), não havendo qualquer utilização do lote com preço maior – aquele em que a ME ou EPP se sagrou vencedora. Assim, o estabelecimento da cota de 25% para ME e EPP nas licitações com objeto de natureza divisível, não se aplica na licitação que se destine ao registro de preços, pois representa prejuízo ao conjunto da licitação e não é vantajosa para a Administração Pública, conforme o art. 49, inciso III, da Lei Complementar n. 123/2006 da LC 123/2006 alterada pela LC 147/2014.
7.4. Justifica-se a não reserva de cotas nos termos estabelecidos no art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar147/2014, tendo em vista que o objeto envolve contratação de material com serviços, e o referido dispositivo impõe o tratamento diferenciado apenas quanto à aquisição de bens de natureza divisível.
7.5. Conforme instituído pelos artigos 47 e 48 da Lei Complementar 147/14, fica concedido e assegurado o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006 e ao disposto na Lei Complementar 147/2014.
7.6. O art. 48, inciso I, da LC 123/2006 alterada pela LC 147/2014, prevê que a Administração deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Ocorre que por muitas vezes o objeto a ser adquirido é de grande complexidade técnica/operacional o que acaba por inviabilizar o interesse das micro e pequenas empresas que terão dificuldade no fornecimento/prestação do bem demandado devido ao seu porte limitado, o que certamente resultará em uma licitação deserta gerando prejuízos para a Administração. Desse modo, tendo em vista a complexidade do objeto, o interesse público e a economia processual almejada, será afastada a regra do Art. 48, inciso I da LC 123/2006 alterada pela LC 147/2014, com supedâneo no art. 49, inciso III, da mesma lei.
7.7. O art. 48, inciso III, da LC 123/2006 alterada pela LC 147/2014, prevê que nas licitações cujo objeto for divisível, a Administração deverá estabelecer cota de até 25% apenas para ME e EPP. Em se tratando desse objeto, essa regra é prejudicial à Administração e inócua. É prejudicial porque resultará em dois lotes com o mesmo objeto, mas com preço certamente diferentes, sendo o mais alto aquele em que só ME e EPP participaram, em razão da perda da economia de escala. Assim, o estabelecimento da cota de 25% para ME e EPP nas licitações com objeto de natureza divisível, não se aplica na licitação que se destine ao objeto serviço, pois representa prejuízo ao conjunto da licitação e não é vantajosa para a Administração Pública, conforme o art. 49, inciso III, da LC 123/2006 alterada pela LC 147/2014.

8. DA HABILITAÇÃO:
8.1. A licitante deverá apresentar atestado (s) de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito Público ou Privado (caso o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado obrigatoriamente deverá ter reconhecimento de Firma em Cartório de Notas), O (s) Atestado (s) deverá (ao) ser pertinente e compatível com o objeto da Licitação em questão (poderão ser diligenciados pelo Pregoeiro os atestados de capacidade técnica apresentados);
8.1.1. O atestado de capacidade técnica a ser apresentado pela licitante deverá ser relativo Agenciamento e Fornecimento de passagens aéreas nacionais.
8.2. As empresas deverão apresentar como documentação obrigatória o comprovante de cadastro no Ministério Turismo (CADASTUR-EMBRATUR), conforme previsto no art. 22 da Lei n. 11.771, de 17 de setembro de 2008, e ao artigo 18 do Decreto n. 7.381/2010;
8.3. Comprovar CNAE (Classificação Nacional de Atividade Econômica), compatível com o objeto deste termo; (Serviços de Agenciar, Reservar, Marcar Viagens);
8.4. Comprovar atividade pertinente ao objeto licitado através do objeto social da empresa descrito no contrato social;
8.5. Responsabilizar-se pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, assumindo todos os ônus pela preparação da proposta assim como da habilitação, não cabendo quaisquer tipos de ressarcimentos, independentemente do resultado do certame;
8.6. A licitante poderá participar do Certame Licitatório, ao qual deverá atender a todas as exigências.
8.7. Faculta-se a UNEMAT o direito de verificar a veracidade do atestado emitido a favor da Empresa.

9. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
9.1. O objeto licitado será recebido, após a verificação da execução do serviço, mediante atesto da nota fiscal/fatura, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da mesma ao órgão/entidade Contratante.
9.2. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida por requisição de passagem (cada requisição de passagem corresponderá a uma nota fiscal), admitindo-se, excepcionalmente, a emissão de uma mesma nota fiscal para várias requisições quando previamente autorizadas pelo fiscal do contrato. 
9.3. As faturas deverão ser entregues acompanhadas da cópia do(s) bilhete(s) emitido(s), planilha de formação de preço previsto no decreto 614/2003 e ainda da(s) Requisição(ões) de Passagem(ens).
9.3. A nota fiscal/fatura deverá conter a discriminação de todos os itens que compõe o valor total da passagem aérea nacional a ser pago em moeda nacional, composto pelos seguintes itens e/ou outros que não estejam descritos nesta, conforme segue:
9.3.1. valor dos serviços de transporte aéreo;
9.3.2. tarifas aeroportuárias;
9.3.3. valores devidos a entes governamentais a serem pagos pelo adquirente da passagem aérea e arrecadados por intermédio do transportador.
9.3.4. valores do DU- Remuneração do Agente de Viagem, limitados a 10% (dez inteiros por cento) convenção COPET/ANAC vigentes no mercado - que é uma remuneração cobrada pelas agências de viagem para o serviço de atendimento prestado aos clientes.
9.3.5. Outros casos estejam previstos ou serão regulamentados pela Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC.

10. DO JULGAMENTO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
10.1. No julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, aplicados sobre as tarifas aéreas, para emissão/agendamento das PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade;
10.2. A proposta da licitante deverá dispor do CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax para contato e, se possível, endereço eletrônico (e-mail), nº da conta corrente, agência e respectivo Banco;
10.3. O prazo de eficácia da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação da mesma.
10.4. Junto a Proposta de Preços a licitante deverá apresentar Declaração expedida pelas companhias aéreas brasileiras, que operem em linhas aéreas regulares no âmbito nacional, sendo no mínimo: GOL, LATAM, AZUL E ASTA para voos regionais em MATO GROSSO ou suas possíveis sucessoras, comprovando que a licitante é possuidora de crédito direto e está autorizada a emitir e comercializar as passagens aéreas nacionais e regionais, a não apresentação deste documento ocasionará a desclassificação da licitante;
10.4.1. Nos casos onde a Licitante apresente declaração de que possui crédito com agência de viagem consolidadora, junto a esta, deve ainda apresentar as declarações expedidas pelas companhias aéreas brasileiras, que operem em linhas aéreas regulares no âmbito nacional, sendo no mínimo: GOL, LATAM, AZUL E ASTA ou suas possíveis sucessoras, comprovando que a “empresa consolidadora” é possuidora de crédito direto e está autorizada a emitir e comercializar as passagens aéreas nacionais e regionais;
10.4.2. A licitante deve apresentar ainda, cópia do contrato firmado entre a agência de viagem consolidada (licitante) e a agência de viagem consolidadora, devidamente assinado e autenticado em cartório de notas.
10.5. Licitação por Pregão Eletrônico, visando o menor preço, pelo maior desconto ofertado, assegurada assim a qualidade, bem como possível exigência quanto à comprovação legal dos aos serviços ofertados;
10.6. As propostas apresentadas pelas licitantes deverão incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do edital;
10.7. Apresentar anexo a Proposta Comercial declaração se responsabilizando pela garantia dos serviços ofertados de acordo com as normas exigidas.

11. DOS PREÇOS NOS BILHETES DE PASSAGENS:
11.1. O valor do bilhete será o vigente no dia da “solicitação, marcação e ou agendamento”;
11.1.1. O preço da passagem aérea corresponderá ao valor do assento (valor cobrado pelo serviço de transporte aéreo), acrescidos das taxas aeroportuárias “taxa de embarque”.
11.1.2. A contratante assumirá os custos tarifários com embarque e taxa de serviço – DU ou remuneração do agente de viagem;
11.1.2.1. DU - remuneração cobrada pelas agências de viagem para o serviço de atendimento prestado aos clientes, somente será devida para os códigos de reserva (localizadores) confirmados e emitidos;
11.1.2.2. Não será pago pelo órgão contratante taxa por serviço de marcação de assentos, bagagens e outros serviços ofertados pelas Cias transportadoras não inclusos nas tarifas, quando não solicitado a inclusão antes da emissão.
11.1.3. Passagem aérea, a que se refere o caput, compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos casos em que isto represente toda a contratação, conforme disposto na Requisição de Passagem.
11.1.4. Trecho compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea.
11.2. O valor pela prestação do serviço de agenciamento de viagens deverá ser destacado no corpo do E TKT. Ser único, independente de se tratar de passagem aérea nacional ou com trechos domésticos incluídos.
11.3. O percentual de desconto oferecido deverá prever todos os custos diretos e indiretos requeridos para a prestação dos serviços licitados. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta ou incorretamente cotados quando da proposição do desconto, serão considerados como inclusos, não sendo aceitos pleitos de decréscimos e/ou acréscimos do desconto ofertado, a esse ou qualquer outro título, devendo os serviços serem executados sem ônus adicionais;
11.4. O percentual de desconto incidirá apenas nos valores correspondentes às passagens aéreas, não incidindo dessa forma sobre as taxas aeroportuárias “taxa de embarque”.
11.5. A Contratante reserva-se ao direito de usufruir todas as vantagens que por ventura ocorram durante a vigência do contrato, tais como: descontos por compras ou reservas antecipadas, e outros do gênero, estas por sua vez serão utilizadas para serviços de interesse da Contratante.
11.6. Fornecer, durante toda a execução do contrato, os bilhetes de passagens aéreas nacionais, com os menores preços disponíveis no momento da aquisição;
11.7. Os bilhetes de passagens deverão ser emitidos na menor tarifa disponibilizada no dia da reserva, conforme registro efetuado pelas companhias aéreas junto no ATPCO /BSP /ANAC;
11.8. Valor base, considerado tarifa Economy Full Fare (Y)  (Básica ou Yank), nos preços de “Passagens aéreas nacionais” para referência e assim usufruir do incentivo a obtenção da menor tarifa promocional conforme Art. 3° do Decreto Estadual N° 614/2003.
11.9. De acordo com a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, serão considerados Taxas Operacionais obrigatórias, apenas as:
a) taxas aeroportuárias “taxa de embarque”;
b) outras casos estejam previstos ou serão regulamentados pela Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A contratada se obriga, nos termos deste instrumento, a:
12.1. Assinar o contrato com o Órgão/Entidade que venha a aderir ao Registro de Preços no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação oficial;
12.2. Deverá realizar a reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento e fornecimento de passagens aéreas nacionais, para passagens aéreas nacionais para os órgãos/entidades Contratantes, mantendo para tanto atendimento ininterrupto de 08 as 18:00 horas, de segunda a sexta-feira.
12.3. Designar preposto na cidade de Cuiabá ou Várzea Grande, para atender aos órgãos adesos, munido de sistema de comunicação (telefones, fax, e-mail), entre outros meios de contato para efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência ou não, quando solicitado, que permita sua localização imediata para atendimento fora do horário estabelecido, inclusive aos sábados, domingos e feriados, durante 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas, devendo o bilhete estar à disposição do solicitante em tempo hábil para o embarque do passageiro;
12.3.1. Tal designação deverá ser feita formalmente mediante documento que deverá ser entregue ao Contratante no ato da assinatura do contrato, constando o nome, CPF, e-mail, e telefones do referido preposto.
12.4. Disponibilizar ferramenta online de auto agendamento (self-booking) para a solicitação/reserva e autorização de passagens aéreas por servidor devidamente autorizado pelo órgão/entidade Contratante, no prazo estabelecido no item 6.1;
12.4.1. Os serviços deverão ser prestados através da ferramenta on-line de auto agendamento, que deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia durante todos os dias da semana, inclusive feriados.
12.5. A contratada deverá prestar informações atualizadas de itinerários, horários, tarifas nacionais e nacionais, periodicidade de voos e de viagens de interesse da contratante, em âmbito nacional;
12.6. A Contratante deverá ter acesso as mesmas vantagens oferecidas ao setor privado, sendo que a contratada deverá emitir as passagens aéreas solicitadas com o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem;
12.7. Cancelar as passagens adquiridas pela Contratante, sem utilização, mediante sua solicitação escrita (por oficio ou por e-mail).
12.8. Comunicar a Contratante possíveis cancelamentos de voos onde haja emissão de bilhete a ser pago pelo órgão/entidade Contratante, ficando obrigada a providenciar outro voo nas mesmas condições de preço, data e horários compatíveis com os mesmos.
12.9. Ao encaminhar os bilhetes a contratada deverá, obrigatoriamente, informar em qual modalidade de tarifa ele foi emitido.
12.10. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto contratado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;
12.11. O escritório comercial da Contratada deverá estar regulamentado frente à legislação pertinente (Federal, Estadual e Municipal), com pessoal, mobiliário e estrutura tecnológica suficiente que viabilize a realização dos serviços;
12.12. Fornecer durante toda a execução do contrato, os bilhetes de passagens aéreas, com as menores tarifas disponíveis no momento da aquisição/solicitação, considerando o art. 3° Inciso I, do Decreto 614/2003, que assegure a utilização de tarifas promocionais para os bilhetes utilizados, sempre que colocados à disposição pelas companhias aéreas;
12.13. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Unemat ou pelos órgãos contratantes, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência a Unemat, imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
12.14. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução do serviço, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
10.15. Manter contato com o órgão/entidade sobre quaisquer assuntos relativos à prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência de cada caso;
12.16. Agenciar e fornecer passagens para todas as cidades e países atendidas por linhas de transportes aéreos;
12.17. Informar e Justificar em contato telefônico e documento oficial (oficio), aos órgãos/entidades Contratantes, quando não houver passagens/bilhetes que atendam as linhas requisitadas ou por circunstância maior que impeça a execução deste termo; cabendo porem à contratada: proporcionar, promover e/ou sugerir bilhetes/passagens que venha a atender as necessidades demandadas; Em casos de omissão ou á não justificativa destes, caberão as sanções previstas neste termo.
12.18. Manter cadastro que habilite o fornecimento de bilhetes, com no mínimo as empresas aéreas nacionais: AZUL, GOL, LATAM e regionais ASTA demais companhias aéreas que se fizerem necessárias a perfeita execução do objeto.
12.19. Manter cadastro que habilite o fornecimento de bilhetes no mínimo 2 (duas) companhias aéreas nacionais, que constam da lista empresas nacionais de transporte aéreo regular, listadas na página da internet da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, obtida no site www.anac.gov.br;
12.20. Fornecer relatórios on-line e extratos gerenciais de todos os serviços concluídos, conforme item 11.4 deste termo, para o período desejado pelo Órgão/entidade Contratante, contemplando informações para o gerenciamento de viagens;
12.21. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação previstas no art. 55º, Inciso XIII, da Lei Nº 8.666/93.
12.22. Indenizar terceiros e/ou o Órgão/Entidade, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a contratada adotar as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;
12.23. Comunicar imediatamente à Unemat e a CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
12.24. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados, á CONTRATADA e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente;
12.25. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, alimentação, transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados no desempenho dos serviços, bem como aquelas com os serviços de entrega dos bilhetes nos endereços solicitados, ficando a Administração Pública isento de quaisquer vínculos empregatício com os mesmos.
12.26. Responsabilizar-se pela disciplina e o respeito hierárquico de seus empregados para com os empregados dos órgãos/entidades Contratantes, objetivando sempre o melhor atendimento.
12.27. Cumprir e fazer cumprir por parte de seus prepostos ou empregados, as leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas dos órgãos competentes, pertinentes à matéria objeto do presente Termo;
12.29. Fica a contratada responsável por orientar e fiscalizar a regularidade documental conforme as regulamentações estabelecidas pela ANAC (Agencia Nacional de Aviação Civil) das prestadoras de transporte aéreo agenciadas, bem como a perfeita execução dos serviços deste termo;
12.30. Orientar seus empregados a manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato;
12.31. Manter em dia a regularidade documental, regularidade fiscal e tributária, recolher todos os tributos sobre sua atividade empresarial ou sobre o contrato, bem como, os encargos sociais e trabalhistas que incidem ou venham incidir sobre seus empregados, apresentando os respectivos comprovantes à CONTRATANTE mensalmente e sempre que solicitado, em especial no que diz respeito ao recolhimento do ISSQN (IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA) á quais as atividades desenvolvidas pelas Agências de Viagem estão compreendidas, (Conforme Lei Complementar n° 116 de 31 de julho de 2003) para fins de recebimento, em acordo com a legislação vigente;
12.31.1. O recolhimento do ISSQN realizar-se no estabelecimento do tomador, nos termos da Lei Complementar n° 116 de 31 de julho de 2003;
12.32. Cumprir as Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 8.666/93 e alterações, na Lei nº. 10.520/2002 e Decreto Estadual 840/2017 e suas alterações e Decreto Estadual Nº. 614/2003 suas alterfações.
12.33. Pagar às companhias aéreas, nos prazos pactuados em suas avenças específicas, os bilhetes emitidos, ficando estabelecido que A Contratante não responderá, sob qualquer hipótese, solidária ou subsidiariamente, por esse pagamento;
12.34. Disponibilizar as passagens aéreas ao órgão/entidade Contratante, em quaisquer aeroportos do Brasil e/ou Exterior.
12.35. Treinar os usuários indicados pela Unemat, sem custo adicional, visando à correta operacionalização do sistema de requisição de passagens áreas (quando houver este recurso);

13. DO SISTEMA GERENCIAL E OPERACIONAL ON-LINE DE AUTO AGENDAMENTO (Self-Booking):
13.1. O Sistema On-Line de Auto Agendamento (Self-Booking) deverá ser disponibilizado a todos os órgãos e entidades que vierem a aderir a Ata de Registro de Preços, e contenha os seguintes requisitos:
13.1.1.·Acesso via rede mundial de computadores (world wide web);
13.1.2. Possuir como fonte de consulta, os sites das empresas aéreas nacionais, das principais empresas aéreas nacionais e os principais sistemas GDS (Global Distribution System) ou CRS (Central Reservation System), tais como Amadeus, Galileo, Sabre, etc;
13.1.3. Disponibilizar cotação de preços de empresas (companhias aéreas) para fornecimento de bilhetes aéreos a cada consulta realizada pela ferramenta de auto agendamento, utilizando sempre a menor tarifa para os trechos ponto a ponto;
13.1.4.·Número de requisição único e sequencial para cada passagem aérea;
13.1.5. Disponibilizar dados para atender o item 11.1 e os relatórios gerenciais;
13.2. A ferramenta de auto agendamento deverá fornecer e registrar as seguintes informações: horários, escalas, conexões de voos, companhias aéreas, disponibilidade, usuários solicitantes, CPF do usuário, valores envolvidos, números dos bilhetes/passagens, dados dos passageiros, datas de reserva/autorização/emissão, Órgãos/Contratantes, UO, justificativas dos usuários solicitantes na reserva de bilhetes de não menor tarifa, usuários da Contratada envolvidos no processo de emissão do bilhete, entre outras solicitadas pela Contratante;
13.3. O Sistema deve emitir relação dos bilhetes autorizados por Nota Fiscal/Fatura acompanhada da informação do nome do usuário beneficiário, do usuário autorizador integrante do quadro funcional da Contratante Autorizadora e do usuário emissor da Contratada;
13.4. O sistema de auto agendamento deverá disponibilizar relatórios detalhados dos bilhetes autorizados e cancelados, com no mínimo as seguintes informações:
· Filtro por Órgão do Poder Executivo Estadual;
· Filtro por período diário, mensal e anual;
· Quantidade e valores pagos de bilhetes emitidos por companhia aérea e por destino;
· Comparação das tarifas emitidas e das tarifas mínimas do dia da solicitação;
Discriminação do trecho, dados do passageiro, valor da passagem, descontos, taxa de embarque, etc.;
· Quantidade e valores pagos de bilhetes emitidos por pessoa, órgão/entidade, destino e por classe;
· Relação detalhada de bilhetes pagos ou não por Fatura/Nota Fiscal, Órgão do Poder Executivo e Companhia Aérea;
· Discriminação resumida de valor pago ou não por Órgão do Poder executivo e Companhia Aérea;
· Relação de bilhetes autorizados e/ou cancelados com no mínimo: dados do bilhete, valor total dos bilhetes filtrados, nome do usuário solicitante e nome do usuário da Contratada envolvido no processo de emissão do bilhete;
· Relação detalhada dos bilhetes não emitidos com a menor tarifa do dia, com as devidas justificativas da emissão.
· Relação dos bilhetes autorizados por Nota Fiscal/Fatura.
13.5. O Sistema deverá possuir campo para a Contratante justificar a aquisição da tarifa com valor maior do que as disponíveis no momento da aquisição;
13.6. O Sistema deverá Informar/Alertar sempre que o Fiscal do Contrato e ou servidor formalmente designado para a função solicitar tarifa com valor maior do que as disponíveis no momento da aquisição;
13.7. O Sistema deverá disponibilizar todas as informações pertinentes ao processo de solicitação, cancelamento, efetivação, auditoria e pagamento das passagens aéreas.
13.8. A ferramenta de auto agendamento deverá estar disponível 24 horas por dia ininterruptamente, inclusive nos feriados.
13.9. O sistema de auto agendamento deverá ser disponibilizado aos Órgãos e Entidades que aderirem a Ata de Registro de Preços e celebrarem contratos com a CONTRATADA, dentro do prazo estabelecido no item 5.1;
13.10. Toda e qualquer informação produzida pelo sistema contratado são sigilosas e de propriedade exclusiva da Universidade do Estado de Mato Grosso - Unemat;
13.11. Quanto aos requisitos tecnológicos e características técnicas, o Software de Gestão deve compreender, no mínimo:
a) Garantia da segurança e integridade de todas as informações obtidas por ocasião dos serviços realizados na rede credenciada, através do controle das transações realizadas e logs do sistema, com a identificação de quem, quando e onde foram realizadas tais transações;
b) Tomando por base a incorporação das novas tecnologias para a melhoria dos processos internos de administração pública e em conformidade com a tecnologia adotada em diversos segmentos e esferas governamentais, onde a Unemat se encontra na vanguarda, o sistema de deve contemplar a metodologia WEB 2.0 (Ajax, Java Script, Etc.), nos processos executados pela CONTRATANTE ou pela CONTRATADA, não sendo permitida a utilização de tecnologias distintas na solução tecnológica;
c) O software deve prever a integração com os demais sistemas corporativos do Estado, levando em consideração futuras necessidades a serem tratadas em momento oportuno pela Unemat ou setor competente;
d) O acesso ao sistema é mediante senha, contemplando autorizações para o tipo de transação a ser executada (consulta, inclusão, alteração ou exclusão), assim como permite a definição de padrões de acesso específicos por grupos de usuários, em função da estrutura organizacional;
e) Administração de dados deverá ser gerenciada pelo SGBDR (Sistema Gerenciador de Bancos de Dados Relacional) Oracle 10(x) ou superior ou similar, permitindo também a implantação em Software Livre PostGree SQL ou MySQL ou outro, pois assim estará aderente ao planejamento da Informática da Unemat;
f) Deverá ser desenvolvido em linguagem ou metodologia que em sua manutenção, não incorra em ônus para a Unemat, no que tange a realização de atividades de manutenção (instalação de arquivos, substituição dos aplicativos por versões mais novas) nas estações de trabalho dos usuários, ou quaisquer outros custos, financeiros ou não, relacionados a outras implementações, bem como pagamento de licenças ou aquisição de bibliotecas e softwares de terceiros inerentes ao desenvolvimento ou manutenção do software;
g) Não agrega custos com a aquisição de novas ferramentas para a sua instalação e operação, devendo utilizar as ferramentas existentes na infraestrutura tecnológica disponível no Estado, visando à redução de custos indiretos com aquisição de novos softwares.
13.12. Todos os dados produzidos pelo sistema informatizado utilizado para a prestação do serviço contratado são de propriedade da Unemat, e deverão ser armazenados em banco de dados relacional, para a disponibilização em mídia eletrônica, FTP ou Web Services, permitindo a leitura dos arquivos em forma tabelada (formatos XML, TXT, CSV, XLS, entre outros), viabilizando a exportação e/ou migração de dados para o Software de Gestão da Unemat.
13.12.1. Os dados deverão ser disponibilizados para a Secretaria de Estado de Gestão, órgão central do Sistema de Administração Geral do Estado, que definirá o layout, a formatação de campos e a periodicidade de obtenção.
13.14. Da operacionalidade do Sistema a contratada obriga-se:
13.14.1. Disponibilizar a todos os órgãos e entidades que vierem a aderir a Ata de Registro de Preços, sistema online de auto agendamento (self-booking), observando todos os quesitos de segurança e confiabilidade, através de senha e login;
13.14.2. Designar preposto, responsável ou colaborador, para atendimento as dificuldades encontradas pela Contratada no que diz respeito a utilização do sistema online de auto agendamento (self-booking);
13.14.3. Capacitar os usuários dos serviços de passagens aéreas (CONTRATANTE) a utilizar a ferramenta de auto agendamento (self-booking), responsabilizando completamente por este serviço não cabendo ônus a Administração;
13.14.4. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pelo órgão/entidade contratante, com relação ao fornecimento de bilhetes de passagens, ou da utilização do Sistema de auto agendamento (self-booking);
13.14.5. Qualquer custo de adaptação da ferramenta de auto agendamento (self-booking) aos requisitos técnicos exigidos em qualquer ponto desse Termo de Referência e ou pela contratante é de responsabilidade do licitante, sem qualquer ônus para a Administração/Contratante;
13.14.6. Aceitar toda e qualquer customização que a Unemat e a Contratante definir como necessária no Sistema de auto agendamento (self-booking), providenciando as devidas correções/alterações, responsabilizando-se por todos os ônus;
13.14.7. A contrata deverá disponibilizar á Órgãos de controle indicados pela Contratante, senha de Acesso ao Sistema de auto agendamento (self-booking) com funcionalidade para realizar consultas, emissão de relatórios para análise das informações de todos os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual.
[bookmark: _GoBack]13.14.8. Disponibilizar manual do sistema de auto agendamento aos Contratantes e a Unemat, em português.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A Unemat, obriga-se a:
14.1. Aderir ao registro de preços e determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à consignatária/CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos.
14.2. Emitir requisições, estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto.
14.3. Utilizar-se do sistema de auto agendamento (self-booking) e suas funcionalidades, para agendar, reservar, marcar e remarcação passagens;
14.4. Caberá ao Fiscal do Contrato e ou servidor formalmente designado para a função, via sistema de auto agendamento (self-booking), solicitar os bilhetes de passagens aéreas, com os menores preços disponíveis no momento da aquisição/solicitação, salvo as quando devidamente justificado, responsabilizando-se por estes;
14.5. Solicitar, sempre que se julgar necessário, a comprovação do valor das tarifas à data de emissão das passagens;
14.5.1. Sempre que julgar necessário e para auditoria interna o Gestor do Contrato, poderá solicitar cópias do faturamento BSP/CIAS aéreas do agente emissor. No caso do vencedor ser um agente consolidado, os documentos continuam sendo do agente emissor.
14.6. Acompanhar as cotações e preços praticados no momento da requisição do bilhete, se realmente é o menor preço de mercado naquele momento;
14.7. Fiscalizar o processo de pagamento da Nota Fiscal/Fatura, através dos Relatórios gerados pelos Sistemas de auto agendamento;
14.8. Notificar a CONTRATADA e a Unemat de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do serviço;
14.9. Enviar à Supervisão de Compras – SC/Unemat – cópia do contrato firmado e/ou Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para fins de controle;
14.10. Pagar a importância correspondente aos serviços no prazo contratado;

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
15.1. O pagamento será efetuado mediante fatura emitida pelo contratante em favor da contratada mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor correspondente, data fixada de acordo com a legislação para pagamento vigente no âmbito do estado do Mato Grosso;
15.2. A Contratada deverá indicar no corpo das Notas Fiscais/Faturas, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;
15.3. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação;
15.4. Para pagamento, a contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal os documentos descritos no item 8.3 e ainda demonstrativos de cálculo do valor final da operação, conforme Decreto Estadual 614/2003:
15.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento;
13.6. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;
15.7. Para as operações de vendas/serviços destinadas a Órgão Público da Administração Federal, Estadual e Municipal, deverão ser acobertadas por Nota Fiscal Eletrônica, conforme Protocolo ICMS42/2009, recepcionado pelo Artigo 198-A-5-2 do RICMS. Informações através do site www.sefaz.mt.gov.br/nfe.
15.8. O pagamento será efetuado à CONTRATADA, até o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente à apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após estar devidamente atestada pela Gerência responsável pela fiscalização dos serviços (nomeada pela autoridade competente) e acompanhada dos certificados de Regularidade Fiscal.
15.9. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da Contratada;

16. CRITÉRIOS PARA CONTROLE DOS SERVIÇOS:
16.1. A gestão e fiscalização da prestação dos serviços serão exercidas através de servidor(es) especialmente designado(s) na forma prevista na Lei 8.666/93 e suas alterações, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência a contratada (Lei 8.666/93).
16.1.1. Ao Gestor do Contrato competem analisar as regras de negócios, as quantidades e valores a serem contratados de acordo com as disponibilidades orçamentárias/financeiras e as necessidades do órgão/entidade.
16.1.2. Ao Fiscal do Contrato, designado oficialmente pelo Órgão/Entidade Contratante cabe, no mínimo:
  Acompanhar a execução, bem como o controle de quantidade e qualidade dos serviços;
· Prestar informações e esclarecimentos ao preposto da contratada, sempre que for preciso;
· Notificar a contratada sobre situações irregulares;
· Fiscalizar a execução dos serviços, observada a legislação vigente.

17. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
17.1. Com fundamento no art. 86 da Lei no 8.666/93 e artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual e será descredenciada do cadastro de fornecedores da CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia e ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e demais cominações legais, nos seguintes casos:
a) Apresentação de documentação falsa;
b) Retardamento da execução do objeto;
c) Falhar na execução do contrato;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportamento inidôneo;
f) Declaração falsa;
g) Fraude fiscal.
17.2. Para os fins do item 17.1/e, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.
17.3. Para condutas descritas nos itens 17.1/a, e, f e g, poderão ser aplicadas multa de no máximo 30% do valor do empenho.
17.4. Para os fins dos itens 17.1/b, 17.1/c e 17.1/d, serão aplicadas multas nas seguintes condições:
a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do empenho por dia de atraso na entrega, até no máximo de 15% (quinze por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
b) Caso o atraso previsto na alínea “a” seja motivado pela entrega de produtos em desconformidade com as
especificações técnicas deste Edital, somar-se-á àquela multa o valor equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do empenho;
c) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do empenho no caso de inexecução parcial do contrato ou de descumprimento de obrigação contratual;
d) 30% (trinta por cento) do valor do empenho no caso de inexecução total do contrato.
17.5. Após o trigésimo dia de atraso, o Órgão/entidade CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, caracterizando se a inexecução total do seu objeto.
17.6. O valor da multa será descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA.
17.6.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual.
17.6.2. Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.
17.6.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
17.6.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE.
17.7. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao ÓRGÃO/ENTIDADE.

18. DA FORMA DE REVERSÃO DE PASSAGEM NÃO UTILIZADA
18.1. A reversão de passagem não utilizada se dará mediante glosa dos valores respectivos na fatura mensal apresentada pela Contratada.
18.2. Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas em razão do cancelamento das passagens aéreas não utilizadas deverão ser consideradas;
18.3. Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados na próxima fatura emitida pela Contratada;
18.4. Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da totalidade dos cancelamentos efetuados na forma estabelecida 18.1, o montante a ser glosado deverá ser reembolsado, mediante recolhimento do valor por meio de Guia de Recolhimento, emitida pelo órgão/entidade Contratante.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
19.1. Da Garantia Contratual: Conforme faculta a legislação vigente, art. 56 da Lei nº 8.666/93, a contratante não exigirá prestação de garantia para a presente contratação;
19.2. A retenção efetuada com base no item 17.3 desta cláusula não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA.
19.3. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base no item 17.3 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária.

20. CONSIDERAÇÕES
20.1. Licitação, por Pregão Eletrônico;
20.2. Conforme determina o Decreto Estadual Nº. 614/2003 art. 2° Inciso II, o critério de julgamento das propostas a ser estabelecido deverá ser o de menor preço, aferido através do MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, ofertado pelas companhias sobre o valor da tarifa dos bilhetes emitidos. Ainda de acordo com a previsão do decreto no art. 2° Inciso I, com o intuito de se obter a menor tarifa reduzida ou promocional no momento da compra do bilhete;
20.3. Ao que condiz aos Órgãos/Entidades participantes a este Termo de Referência são os órgãos/entidades que responderam à pesquisa estimativa Nº 382, disponibilizada no Sistema de Aquisições Governamentais – SIAG, no período de 28/02/2019, sendo eles nominados a seguir: UNEMAT, conforme se demonstra no Anexo do Edital.
20.4. Órgãos/Entidades do Poder Executivo Estadual não participantes e demais adesos (na forma de Adesão Carona) na forma prevista no Decreto federal nº 7.892/2013 e Decreto estadual nº. 840/2017 e alterações.
20.5. As propostas apresentadas pelas licitantes deverão incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do edital;
20.6. Apresentar anexo a Proposta Comercial declaração se responsabilizando pela garantia dos serviços ofertados de acordo com as normas exigidas.

20. DAS PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO
20.1. As partes concordam que executarão as obrigações contidas neste Ata de Registro de Preços de forma ética e de acordo com os princípios aplicáveis.
20.2.A Contratada assume que é expressamente contrária à prática de atos que atentem contra o patrimônio e a imagem da UNEMAT.
20.3. Nenhuma das partes poderá oferecer dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto objeto deste Ata de Registro de Preços, ou de outra forma que não relacionada a este Ata de Registro de Preços, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.
20.4.As partes se comprometem a estabelecer, de forma clara e precisa, os deveres e as obrigações de seus agentes e/ou empregados em questões comerciais, para que estejam sempre em conformidade com as leis, as normas vigentes, e as determinações deste Ata de Registro de Preços.

21. DA RESILIÇÃO
O Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida unilateralmente, mediante denúncia notificada à outra parte, conforme prevê o art. 473 do Código Civil, com a antecedência de 30 (trinta) dias.

22. LEGISLAÇÃO APLICADA AO OBJETO
Lei 8.666/93 e alterações – Normas para Licitação;
Lei 10.520/2002 – Institui o Pregão;
Decreto Estadual n° 840/2017 e alterações – Regras para Aquisição;
Decreto Estadual nº 8.199/2006 e Decreto Estadual nº 011/2015 – Critério de Pagamento;
Decreto Federal nº 7.892/2013 – Regulamenta RP;
Decreto Federal nº 614/2003;
Lei Complementar nº 116/2003;
Lei Complementar nº 123/2006 – Normas ME e EPP;
Lei Estadual nº 7.692, de 2002.
Cáceres / MT; 08 de agosto de 2019.


Elaborado por:

Jocinei Silva de Miranda
Supervisor de Compras

De Acordo:


Tony Hirota Tanaka
Pró-reitor de Administração



TERMO DE ANÁLISE, APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO.

	1– DA ANALISE E APROVAÇÃO:
1.1. Analisamos e aprovamos a licitação, a ser realizada por Pregão Eletrônico, para Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de Agenciamento e Fornecimento de passagens aéreas nacionais por meio de ferramenta online de auto agendamento (self-booking) envolvendo reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento e fornecimento de passagens aéreas nacionais, para atender a demanda dos Câmpus, Reitoria e Convênios da Universidade do Estado de Mato Grosso – UNEMAT, conforme PLANILHA e PROCESSO INICIAL, sendo constatada a regularidade legal da proposta.

Cáceres - MT, 08 de agosto de 2019.




Luiz Fernando Caldeira Ribeiro
Pró-reitor de Planejamento e Tecnologia da Informação


2 – DA AUTORIZAÇÃO:
2.1 Analisado e aprovado a Termo de Referência nº 034/2019 inerente e face aos processos e documentos vinculantes, AUTORIZO os procedimentos legais para realização do Certame de Registro de Preço, cujos atos procedimentais e contratação devem obediência às condições e termos previstos no presente Termo de Referência supracitado, processo administrativo inerente e legislação vigente.

Cáceres - MT, 08 de agosto de 2019.




Ricardo Keichi Umetsu
ORDENADOR DE DESPESAS
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